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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ALAN BRUNO DE MORAIS ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : PRYNCE SCARLAT MARRONY CARVALHO BARBOSA -

SP405561
OUTRO NOME : ALAN BRUNO DE MORAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA.
REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus
impetrado em favor do agravante, objetivando a revogação da prisão preventiva.
2. O juízo de primeiro grau decretou a prisão preventiva do agravante com base na posse de
porções de cocaína e maconha, reincidência e risco de reiteração delitiva, considerando
insuficientes as medidas alternativas à prisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante deve ser
mantida para garantir a ordem pública, em razão da reincidência e do risco de reiteração delitiva.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A prisão preventiva é justificada pela necessidade de garantir a ordem pública, considerando a
reincidência do agravante e o risco de reiteração delitiva.
5. A manutenção da prisão preventiva não exige a existência de fatos novos, mas sim a
persistência dos motivos que ensejaram sua decretação.
6. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a reincidência e a contumácia
delitiva justificam a imposição da prisão preventiva.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva é justificada pela necessidade de garantir a ordem
pública em casos de reincidência e risco de reiteração delitiva. 2. A manutenção da prisão
preventiva não exige fatos novos, mas a persistência dos motivos que ensejaram sua decretação".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 313, I; CPP, art. 387.
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STJ, AgRg no HC 962.331/RS, Rel. Min. Og Fernandes, SextaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em 19.02.2025; STJ, AgRg no RHC 204.164/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19.02.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do28/08/2025 03/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .04 de setembro de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante deve ser
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III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A prisão preventiva é justificada pela necessidade de garantir a ordem pública, considerando a
reincidência do agravante e o risco de reiteração delitiva.

5. A manutenção da prisão preventiva não exige a existência de fatos novos, mas sim a
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6. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a reincidência e a contumácia
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7. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva é justificada pela necessidade de garantir a ordem
pública em casos de reincidência e risco de reiteração delitiva. 2. A manutenção da prisão
preventiva não exige fatos novos, mas a persistência dos motivos que ensejaram sua decretação".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 313, I; CPP, art. 387.

STJ, AgRg no HC 962.331/RS, Rel. Min. Og Fernandes, SextaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em 19.02.2025; STJ, AgRg no RHC 204.164/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19.02.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALAN BRUNO DE
 cMORAIS ALMEIDA ontra decisão monocrática, por mim proferida, a qual não conheceu o 

 impetrado em seu favor. habeas corpus

Nas razões do agravo regimental, objetiva a revogação da prisão preventiva. Pugna,
ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do recurso ao Colegiado para
julgamento. 

Por não reconsiderar a  decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação
da Quinta Turma desta Corte.

.É o relatório

VOTO

O recurso não merece prosperar. 

De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a custódia preventiva poderá
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

O Juízo  decretou a prisão cautelar com os seguintes argumentos:a quo
 
 "[...] Ao que consta, o autuado foi abordado na posse de porções de cocaína e
maconha (conforme laudo de fls. 19/24), havendo sinais sérios de que o material
destinava-se à comercialização. Sendo assim, anoto ser o caso de implantar a
segregação cautelar, pois, observando as regras trazidas pela Lei nº 12.403/11,
mostra-se incabível, num primeiro exame, a adoção de quaisquer das medidas
alternativas previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal, porquanto
insuficientes, diante dos fatos relatados, para preservação da coletividade e da
persecução penal. Nota-se, pela folha de antecedentes de fls. 34/38, que o indiciado é
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reincidente. Assim, a manutenção da custódia provisória corresponde à providência
útil, adequada e eficaz para viabilizar a outorga da jurisdicional esperada em face do
comportamento antijurídico retratado. O crime possivelmente cometido e as
condições pessoais do indiciado, notadamente seu histórico e conduta social, geram
fundada suspeita de que, em caso de soltura, pode haver novas transgressões, evasão
ou prejuízo à coleta de provas. Nesse contexto, tem-se como imprescindível, numa
análise preliminar, o encarceramento. A prisão impede que o custodiado volte a
delinquir, fuja e ameace pessoas que tenham conhecimento dos fatos. Cuida-se,
portanto, de preservar a incolumidade pública, dando desde logo uma resposta para a
violação da ordem jurídica, com a retirada do suspeito do convívio com os
semelhantes, em prol da manutenção da estabilidade social. Impedem-se novas ações
ilegais, resguardando a coletividade, além de viabilizar a futura punição, obstando a
evasão do suspeito e assegurando o bom desenvolvimento do processo que se
instaurará para que seja conferida a prestação jurisdicional cabível. Aliás, a prisão
imprime celeridade ao feito, permitindo rápida formação da culpa, preservando a boa
instrução criminal. A detenção provisória assegura, assim, a aplicação da lei penal,
deixando desde logo o autuado à disposição da justiça, já que, em caso de eventual
condenação, possivelmente não será concedido qualquer benefício, em vista da pena
prevista para o tipo ora analisado. Em tal quadro, há que se manter a segregação, sem
prejuízo do reexame do caso em momento oportuno. Estão presentes, portanto, os
requisitos constantes do artigo 313, inciso I, da nova redação conferida ao Código de
Processo Penal. O encarceramento é imperativo para a garantia da ordem pública e a
conveniência da instrução criminal. Em vista disto, nos termos do artigo 310, inciso
II, do Código de Processo Penal, CONVERTO EM PRISÃO PREVENTIVA a prisão
em flagrante de ALAN BRUNO DE MORAIS ALMEIDA." (e-STJ, fls. 59-60)

Cabe destacar "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus
antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos em curso justificam a
imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a
ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO,

Do trecho acima transcrito, constato que o fundado receio de reiteração delitiva, ante
a recalcitrância do agravante, é fundamento suficiente da custódia cautelar, razão pela qual deve
ser mantida. Nesse sentido: 
 

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA
DECRETADA PARA GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA
APREENDIDA. EXISTÊNCIA DE AÇÃO PENAL EM CURSO. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do trânsito em julgado da sentença
condenatória desde que estejam presentes os requisitos previstos no art. 312 do CPP.
2. Foram constatados elementos concretos capazes de justificar a privação cautelar da
liberdade, pois, com o agravante, foram apreendidos 6 kg de maconha.
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3. Existência de ação penal em curso, também pelo crime de tráfico de drogas, que
evidencia o risco concreto de reiteração delitiva.
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 962.331/RS, relator Ministro Og
Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)19/2/2025 24/2/2025

 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. DESOBEDIÊNCIA E RESISTÊNCIA. PREVENTIVA
MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
REEXAME DO ACERVO FÁTICO PROBATÓRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA
ELEITA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUTURA APLICAÇÃO DA LEI
PENAL. NEGATIVA DO RECURSO EM LIBERDADE. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada
por seus próprios fundamentos.
2. A tese de insuficiência das provas de autoria e materialidade quanto ao tipo penal
imputado consiste em alegação de inocência, a qual não encontra espaço de análise
na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame do
contexto fático-probatório. Com efeito, segundo o STF, "não se admite no habeas
corpus a análise aprofundada de fatos e provas, a fim de se verificar a inocência do
Paciente" (HC n. 115.116/RJ, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma,
julgado em , DJe )..16/09/2014 17/11/2014
3. No caso em tela, verifico fundamentação concreta tanto na sentença quanto no
acórdão combatido, ficando evidente a necessidade da custódia como forma de
assegurar a ordem pública, aplicação da lei penal e em razão da gravidade da conduta
perpetrada, aliado ao risco de reiteração delitiva, consignando as instâncias primevas
que foi apreendido com o recorrente 21,62g de crack e 1,37g de maconha.
Ao final, o autuado foi condenado à pena de 7 anos e 9 meses de reclusão; 5 meses e
20 dias de detenção e 700 dias-multa, em regime fechado, pelos delitos de tráfico de
drogas, desobediência e resistência (e-STJ fl. 585/626). Infere-se, ainda, que o
recorrente é reincidente, pois possui outras condenações transitadas em julgado pela
prática do delito de tráfico de drogas e crime de trânsito (e-STJ fl. 725). Ademais, as
instâncias ordinárias destacaram a necessidade da medida extrema pois
permaneceram inalterados os motivos que determinaram a prisão cautelar. Tais
motivações são consideradas idôneas para justificar a manutenção da prisão cautelar,
nos termos do art. 312 e do art. 387, ambos do Código de Processo Penal.
4. Ainda, "ante a constatação de tratar-se de acusado reincidente, tem-se como viável
a prisão preventiva, considerada a sinalização de periculosidade" (HC n. 174.532/PR,
Relator Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, julgado em , DJe 19/11/2019

). Do mesmo modo, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a02/12/2019
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o
agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos,
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam
sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade". (RHC n.
107.238/GO, Relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe ).26/2/2019 12/03/2019
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5. A manutenção da segregação cautelar na sentença condenatória não exige a
existência de fatos novos, mas apenas a indicação de que os motivos que ensejaram a
decretação da prisão preventiva ainda se encontram presentes. Precedentes.
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no RHC n. 204.164/MG, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 19/2/2025

.)26/2/2025

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.012.415 / SP
Número Registro: 2025/0222812-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15011653420258260389 21337968220258260000 21380882025 353412025

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PRYNCE SCARLAT MARRONY CARVALHO BARBOSA
ADVOGADO : PRYNCE SCARLAT MARRONY CARVALHO BARBOSA - SP405561
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALAN BRUNO DE MORAIS ALMEIDA (PRESO)
OUTRO 
NOME

: ALAN BRUNO DE MORAIS

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALAN BRUNO DE MORAIS ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : PRYNCE SCARLAT MARRONY CARVALHO BARBOSA - SP405561
OUTRO 
NOME

: ALAN BRUNO DE MORAIS

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos28/08/2025 03/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti

(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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